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CPFL ENERGIA S.A. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS INTERMEDIÁRIAS 
EM 30 DE SETEMBRO DE 2016 

 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
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( 1 ) CONTEXTO OPERACIONAL 

A CPFL Energia S.A. (“CPFL Energia” ou “Companhia”), é uma sociedade por ações de capital aberto, constituída 
com o objetivo principal de atuar como holding, participando no capital de outras sociedades, dedicadas 
primariamente às atividades de distribuição, geração e comercialização de energia elétrica no Brasil.  

A sede administrativa da Companhia está localizada na Rua Gomes de Carvalho, 1510 - 14º andar – Sala 142 - 
Vila Olímpia - São Paulo - SP - Brasil.  

A Companhia possui participações diretas e indiretas nas seguintes controladas e empreendimentos controlados 
em conjunto (informações sobre área de concessão, número de clientes, capacidade de produção de energia e 
dados correlatos não são revisados pelos auditores independentes): 
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a) A CPFL Geração possui 51,54% sobre a energia assegurada e potência da UHE Serra da Mesa, cujo a 

concessão pertence à Furnas. Os empreendimentos UHE Cariobinha e UTE Carioba, encontram-se 
desativados enquanto aguardam posicionamento do Ministério de Minas e Energia sobre o encerramento 
antecipado de sua concessão e não constam no quadro. 
 

b) A Paulista Lajeado possui 7% de participação na potência instalada da Investco S.A (5,94% de participação 
no capital social total). 

 
c) A CPFL Renováveis possui operações nos estados de São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, Santa 

Catarina, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraná e Rio Grande do Sul, e tem como principais atividades (i) o 
investimento em sociedades no segmento de energias renováveis, (ii) a identificação, desenvolvimento e 
exploração de potenciais de geração e (iii) comercialização de energia elétrica. Em 30 de setembro de 2016, 
a CPFL Renováveis era composta por um portfólio de 126 projetos de 2.930,8 MW de capacidade instalada 
(1.977,8 MW em operação), sendo:  

 

 Geração de energia hidrelétrica: 47 pequenas centrais hidrelétricas - PCHs (557,7 MW) com 39 PCHs 
em operação (423 MW) e 8 PCHs em desenvolvimento (134,7 MW); 

 Geração de energia eólica: 70 projetos (1.977,7 MW) com 39 projetos em operação (1.130,0 MW) e 
31 projetos em construção/desenvolvimento (847,7 MW);  

 Geração de energia a partir de biomassa: 8 usinas em operação (394,3 MW);  

 Geração de energia solar: 1 usina solar em operação (1,1 MW) 
 

d) O empreendimento controlado em conjunto Chapecoense possui como controlada direta a Foz do Chapecó, 
e consolida suas demonstrações financeiras de forma integral. 
 

 
 

( 2 )  APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS INTERMEDIÁRIAS 

2.1 Base de preparação 

Estas informações contábeis intermediárias individuais (controladora) e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com a Norma Internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting, emitida 
pelo International Accounting Standards Board – IASB, e também com base nas normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários – (CVM), aplicáveis à elaboração de Informações Trimestrais (ITR), de acordo 
com o  Pronunciamento Técnico CPC 21 (R1) – Demonstração Intermediária. 
 
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro 
e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), quando estas não são conflitantes 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou com as práticas contábeis internacionais. 
As práticas e critérios contábeis adotados no preparo dessas informações contábeis intermediárias individuais e 
consolidadas estão consistentes com aqueles adotados na elaboração das demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2015, exceto pela alteração de prática relacionada ao Intangível (nota 3), e, portanto, devem ser 
analisadas em conjunto. 

A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das informações contábeis intermediárias 
estão divulgadas e correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia.  
 
A autorização para a conclusão destas informações contábeis intermediárias foi dada pela Administração em 7 
de novembro de 2016. 
 

2.2 Base de mensuração 

As informações contábeis intermediárias foram preparadas tendo como base o custo histórico, exceto para os 
seguintes itens registrados nos balanços patrimoniais: i) instrumentos financeiros derivativos mensurados ao valor 
justo, ii) instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e iii) ativos financeiros 
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disponíveis para venda mensurados ao valor justo. A classificação da mensuração do valor justo nas categorias 
níveis 1, 2 ou 3 (dependendo do grau de observância das variáveis utilizadas) está apresentada na nota 33 de 
Instrumentos Financeiros. 
 

2.3 Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das informações contábeis intermediárias exige que a Administração da Companhia faça 
julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.  
 
Por definição, as estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Desta forma, a 
Administração da Companhia revisa as estimativas e premissas adotadas de maneira contínua, baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os ajustes oriundos destas revisões são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. 
 
As principais contas contábeis que requerem a adoção de premissas e estimativas, que estão sujeitas a um maior 
grau de incertezas e que possuam um risco de resultar em um ajuste material caso essas premissas e estimativas 
sofram mudanças significativas em períodos subsequentes são: 
 

 Nota 6 – Consumidores, concessionárias e permissionárias; 

 Nota 8 – Ativo e passivo financeiro setorial; 

 Nota 9 – Créditos e débitos fiscais diferidos; 

 Nota 10 – Ativo financeiro da concessão; 

 Nota 11 – Outros créditos (Provisão para créditos de liquidação duvidosa); 

 Nota 13 –Imobilizado e redução ao valor recuperável; 

 Nota 14 – Intangível e redução ao valor recuperável; 

 Nota 18 – Entidade de previdência privada; 

 Nota 21 – Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e depósitos judiciais; 

 Nota 23 – Outras contas a pagar (Provisão para custos socioambientais); 

 Nota 26 – Receita operacional líquida; 

 Nota 27 – Custo com energia elétrica; e 

 Nota 33 – Instrumentos financeiros. 

 

2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação 

A moeda funcional da Companhia é o Real, e as informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas 
estão sendo apresentadas em milhares de reais. O arredondamento é realizado somente após a totalização dos 
valores. Desta forma, os valores em milhares apresentados quando somados podem não coincidir com os 
respectivos totais já arredondados. 
 

2.5 Informações por segmento 

Um segmento operacional é um componente da Companhia (i) que possui atividades operacionais através das 
quais gera receitas e incorre em despesas, (ii) cujos resultados operacionais são regularmente revisados pela 
Administração na tomada de decisões sobre alocação de recursos e avaliação da performance do segmento, e 
(iii) para o qual haja informações financeiras individualizadas. 

A Administração da Companhia  utiliza-se de relatórios para a tomada de decisões estratégicas segmentando os 
negócios em (i) atividades de distribuição de energia elétrica (“Distribuição”); (ii) atividades de geração de energia 
elétrica por fontes convencionais (“Geração”); (iii) atividades de geração de energia elétrica por fontes renováveis 
(“Renováveis”); (iv) atividades de comercialização de energia (“Comercialização”); (v) atividades de prestação de 
serviços (“Serviços”); e (vi) outras atividades não relacionadas nos itens anteriores. 

Estão incluídos na apresentação dos segmentos operacionais, itens diretamente a eles atribuíveis, bem como 
eventuais alocações necessárias, incluindo ativos intangíveis. 

2.6 Informações sobre participações societárias 

As participações societárias detidas pela Companhia nas controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto, direta ou indiretamente, estão descritas na nota 1. Exceto (i) pelas empresas ENERCAN, BAESA, 
Chapecoense e EPASA que são registradas por equivalência patrimonial, e (ii) o investimento registrado ao custo 
pela controlada Paulista Lajeado na Investco S.A., as demais entidades são consolidadas de forma integral. 
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Em 30 de setembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015, e para os trimestres e períodos de nove meses findos 
em 30 de setembro de 2016 e 2015, a participação de acionistas não controladores destacada no consolidado 
refere-se à participação de terceiros detida nas controladas CERAN, Paulista Lajeado e CPFL Renováveis. 

2.7 Demonstração do valor adicionado 

A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado (“DVA”) individual e consolidada nos termos do 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte 
integrante das informações contábeis intermediárias de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
como informação suplementar às informações contábeis intermediárias em IFRS, pois não é uma demonstração 
prevista e nem obrigatória conforme as IFRS. 

 
( 3 )  SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 

As informações contábeis intermediárias da Companhia e suas controladas foram preparadas com base nas 
mesmas políticas contábeis descritas nas notas explicativas 3.1 a 3.18, divulgadas nas demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015. 

Em relação às políticas contábeis para o ativo intangível da concessão descritas na nota explicativa 3.5 das 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015, até aquela data-base a parcela oriunda de combinações 
de negócios que corresponde ao direito de exploração da concessão era amortizada pelo período remanescente 
das respectivas autorizações de exploração, linearmente ou com base na curva do lucro líquido projetado das 
concessionárias, conforme o caso. A partir de 1º de janeiro de 2016, em atendimento às alterações à IAS 16/CPC 
27 e à IAS 38/CPC 04 (R1), a Companhia passou a adotar prospectivamente, para todos os casos, o método 
linear de amortização pelo prazo remanescente das concessões. Em função disso, para o período de nove meses 
findo em 30 de setembro de 2016, houve uma redução na despesa referente à amortização de intangível de 
concessão no montante de R$ 18.450 (R$ 6.150 no terceiro trimestre de 2016). 

 
 
( 4 )  DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO 

Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo 
ou passivo. 

Desta forma, a Companhia determina o valor justo conforme IFRS 13/CPC 46, o qual define o valor justo como a 
estimativa de preço pelo qual uma transação não forçada para a venda do ativo ou para a transferência do passivo 
ocorreria entre participantes do mercado, sob condições atuais de mercado, na data de mensuração. 

- Imobilizado e intangível 

O valor justo do imobilizado e intangível reconhecido em função de uma combinação de negócios é baseado em 
valores de mercado. O valor de mercado destes bens é o valor estimado para o qual um ativo poderia ser trocado 
na data de avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. O valor justo dos itens do ativo imobilizado é baseado na abordagem de 
mercado e nas abordagens de custos através de preços de mercado cotados para itens semelhantes, quando 
disponíveis, e custo de reposição quando apropriado.  

- Instrumentos financeiros 

Os instrumentos financeiros reconhecidos a valores justos são valorizados através da cotação em mercado ativo 
para os respectivos instrumentos, ou quando tais preços não estiverem disponíveis, são valorizados através de 
modelos de precificação, aplicados individualmente para cada transação, levando em consideração os fluxos 
futuros de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas 
através das curvas de juros de mercado, tendo como base, sempre que disponível, informações obtidas pelo site 
da BM&FBOVESPA S.A e Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA 
(nota 33) e também contempla a taxa de risco de crédito da parte devedora. 

Os ativos financeiros classificados como disponíveis para venda referem-se ao direito à indenização que será 
paga pela União no momento da reversão dos ativos das concessionárias de distribuição, ao final do seu prazo 
de concessão. A metodologia adotada para valorização a valor justo destes ativos tem como ponto de partida o 
processo de revisão tarifária das distribuidoras. Este processo, realizado a cada quatro ou cinco anos, de acordo 
com cada concessionária, consiste na avaliação ao preço de reposição da infraestrutura de distribuição, conforme 
critérios estabelecidos pelo órgão regulador (“ANEEL”). Esta base de avaliação é utilizada para precificação da 
tarifa que anualmente, até o momento do próximo processo de revisão tarifária, é reajustada tendo como 
parâmetro os principais índices de inflação. 

Desta forma, no momento da revisão tarifária, cada concessionária ajusta a posição do ativo financeiro base para 
indenização aos valores homologados pelo órgão regulador e utiliza o IPCA como melhor estimativa para ajustar 
a base original ao respectivo valor justo nas datas subsequentes, em consonância com o processo de revisão 
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tarifária. 

 
( 5 )  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

  

a) Saldos bancários disponíveis em conta corrente, que são remunerados diariamente através de uma aplicação 
em operações compromissadas com lastro em debêntures e remuneração de 15% da variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (“CDI”). 
 

b) Essas aplicações financeiras correspondem a operações de curto prazo em CDB’s e debêntures 
compromissadas realizadas com instituições financeiras de grande porte que operam no mercado financeiro 
nacional, tendo como características liquidez diária, baixo risco de crédito e remuneração equivalente, na 
média, a 101,7% do CDI. 

 
c) Representa valores aplicados em Fundos Exclusivos, com liquidez diária e remuneração equivalente, na 

média de 100,3% do CDI, tendo como características aplicações pós-fixadas em CDI lastreadas em títulos 
públicos federais, CDB’s, letras financeiras e debêntures compromissadas de instituições financeiras de 
grande porte com baixo risco de crédito. 

 
( 6 )  CONSUMIDORES, CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS  

No consolidado, o saldo é oriundo, principalmente, das atividades de fornecimento de energia elétrica, cuja 
composição em 30 de setembro de 2016 e em 31 de dezembro de 2015, é como segue: 
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Provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD”) 

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir: 
 

  

 

( 7 )  TRIBUTOS A COMPENSAR 
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( 8 ) ATIVO E PASSIVO FINANCEIRO SETORIAL  

A composição dos saldos e a movimentação do período do ativo e passivo financeiro setorial são como segue: 

   
  
(*) Conta de compensação da variação dos valores de itens da “Parcela A” 
(**) Conta de Desenvolvimento Energético 
(***) Encargo do serviço do sistema (ESS) e Encargo de energia de reserva (EER) 

 
 
Os detalhes sobre a natureza de cada ativo e passivo financeiro setorial estão descritos na nota 8 das 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015.  

 

( 9 ) CRÉDITOS E DÉBITOS FISCAIS DIFERIDOS 

9.1 Composição dos créditos e débitos fiscais 

 

A expectativa de recuperação dos créditos fiscais diferidos registrados no ativo não circulante, decorrentes de 
diferenças temporariamente indedutíveis, benefício fiscal do ágio incorporado e bases negativas e prejuízos 
fiscais, cuja composição está descrita nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015 está baseada 
nas projeções de resultados futuros, aprovadas pelo Conselho de Administração e apreciadas pelo Conselho 
Fiscal. A fim de refletir adequadamente a alíquota efetiva dos tributos sobre o lucro, são registrados mensalmente 
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créditos fiscais diferidos sobre eventuais prejuízos para as empresas que possuem projeções positivas conforme 
referidos estudos. 

9.2 Benefício Fiscal do Ágio Incorporado: 

Refere-se ao crédito fiscal calculado sobre os ágios de aquisição de controladas, conforme demonstrado na tabela 
abaixo, os quais foram incorporados e estão registrados de acordo com os conceitos das Instruções CVM nº 
319/1999 e nº 349/2001 e ICPC 09 (R2) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial. O benefício está sendo 
realizado de forma proporcional à amortização fiscal dos ágios incorporados que o originaram, conforme CPC 27 
e CPC 04 (R1) – Esclarecimentos sobres os métodos aceitáveis de depreciação e amortização, durante o prazo 
remanescente da concessão, demonstrado na nota 14. 

 

9.3 Saldos acumulados sobre diferenças temporariamente indedutíveis 

 

 
  

9.4 Reconciliação dos montantes de contribuição social e imposto de renda registrados nos resultados 
dos trimestres e períodos de nove meses findos em 30 de setembro de 2016 e 2015: 
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(*) Programa de Incentivo de Inovação Tecnológica 

 

 
( 10 ) ATIVO FINANCEIRO DA CONCESSÃO 

  
 
O saldo refere-se ao ativo financeiro correspondente ao direito estabelecido nos contratos de concessões das 
distribuidoras (mensurados a valores justos) e transmissoras de energia (mensurado ao custo amortizado) de 
receber caixa (i) via indenização no momento da reversão dos ativos ao poder concedente ao término da 
concessão e (ii) direito das transmissoras de receber caixa ao longo da concessão via receita anual permitida 
(“RAP”). 

Para as distribuidoras de energia, conforme modelo tarifário vigente, a remuneração deste ativo é reconhecida 
no resultado mediante faturamento aos consumidores e sua realização ocorre no momento do recebimento das 
contas de energia elétrica. Adicionalmente, a diferença para ajustar o saldo à expectativa de recebimento do fluxo 
de caixa, conforme valor justo (valor novo de reposição - “VNR”) é registrada como contrapartida na conta de 
receita ou despesa financeira no resultado do período (receita financeira de R$ 209.683 no período de nove 
meses findo em 30 de setembro de 2016 e R$ 262.644 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 
2015). 

Para as transmissoras de energia, a remuneração deste ativo é reconhecida de acordo com a taxa interna de 
retorno, que leva em consideração o investimento realizado, a RAP a ser recebida ao longo da concessão e a 
indenização no momento da reversão dos ativos ao poder concedente. A atualização de R$ 11.171 tem como 
contrapartida outras receitas e rendas operacionais (R$ 8.120 no período de nove meses findo em 30 de setembro 
de 2015).  
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( 11 ) OUTROS CRÉDITOS 

   

 
Repactuação GSF – Refere-se ao prêmio pago antecipadamente pelas controladas Ceran, CPFL Jaguari 
Geração (Paulista Lajeado) e CPFL Renováveis, referente à transferência do risco hidrológico para a Conta 
Centralizadora de Recursos da Bandeira Tarifária (“CCRBT”), e é amortizado de forma linear em contrapartida a 
outros custos operacionais. 
 
Contas a receber – Eletrobrás – referem-se às: (i) subvenções de baixa renda no montante de R$ 15.262 (R$ 
18.190 em 31 de dezembro de 2015), (ii) outros descontos tarifários concedidos aos consumidores no montante 
de R$ 106.601 (R$ 323.591 em 31 de dezembro de 2015), (iii) desconto tarifários - liminares no montante de R$ 

118.462 (nota 26.3). 
 
Em maio de 2015, as controladas de distribuição obtiveram liminares que autorizaram o não recolhimento dos 
valores devidos de quotas de CDE até o limite dos saldos a receber da Eletrobrás referente ao aporte de CDE. 
No período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016 as controladas efetuaram o encontro de contas do 
contas a receber – Eletrobrás e do contas a pagar de CDE (nota 19) no montante de  
R$ 428.387.  
 
 
 
( 12 ) INVESTIMENTOS 
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12.1 Participações societárias permanentes por equivalência patrimonial 

As principais informações sobre os investimentos em participações societárias permanentes diretas, são como 
segue:  
 

   

(*) Quantidade de cotas 

 
A mais valia dos ativos líquidos adquiridos em combinações de negócios é classificada, no balanço da 
controladora, no grupo de Investimentos. Na demonstração do resultado da controladora, a amortização da mais 
valia de ativos de R$ 47.035 (R$ 86.523 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015) é 
classificada na rubrica “resultado de participações societárias”, em consonância com o ICPC 09 (R2).  
 
A movimentação dos saldos de investimento em controladas no período, na controladora, é como segue: 
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No consolidado, os saldos de investimento correspondem à participação nos empreendimentos controlados em 
conjunto registradas pelo método de equivalência patrimonial: 

 

 
  

12.2 Mais valia de ativos e ágio  

A mais valia de ativos refere-se basicamente ao direito de explorar a concessão adquirido através de combinações 
de negócios. O ágio refere-se basicamente a aquisições de investimentos e está suportado pela perspectiva de 
rentabilidade futura.  
Nas informações contábeis intermediárias consolidadas estes valores estão classificados no grupo de Intangível 
(nota 14). 
 

12.3 Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”) e Dividendos a receber  

A Companhia possui, em 30 de setembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015 os seguintes saldos a receber das 
controladas abaixo, referentes a dividendo e JCP: 
 

 
  
No consolidado, o saldo de dividendos e JCP a receber é de R$ 13.424 em 30 de setembro de 2016 (R$ 91.392 
em 31 de dezembro de 2015), referente aos empreendimentos controlados em conjunto. 
 

12.4 Participação de acionistas não controladores e empreendimentos controlados em conjunto 

A divulgação da participação em controladas, de acordo com a IFRS 12 e CPC 45, é como segue: 
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12.4.1 Movimentação da participação de acionistas não controladores 

 
 

12.4.2 Informações financeiras resumidas das controladas que têm participação de não controladores  

As informações financeiras resumidas das controladas em que há participação de não controladores, em 30 de 
setembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015 e períodos de nove meses findos em 30 de setembro de 2016 e 
2015 são como segue:  
 

 
 

12.4.3 Empreendimentos controlados em conjunto  

As informações financeiras resumidas dos empreendimentos controlados em conjunto, em 30 de setembro de 
2016 e 31 de dezembro de 2015 e nos períodos de nove meses findos em 30 de setembro de 2016 e 2015, são 
como segue:  
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Mesmo detendo mais do que 50% da participação acionária das entidades Epasa e Chapecoense, a controlada 
CPFL Geração controla em conjunto com outros acionistas estes investimentos. A análise do enquadramento do 
tipo de investimento está baseada no Acordo de Acionistas de cada empreendimento. 
 
Os empréstimos captados junto ao BNDES pelos empreendimentos controlados em conjunto ENERCAN, BAESA 
e Chapecoense, determinam restrições ao pagamento de dividendos à controlada CPFL Geração acima do 
mínimo obrigatório de 25% sem a prévia anuência do BNDES. 

12.4.4 Operação controlada em conjunto 

A Companhia, por meio da sua controlada integral CPFL Geração, possui parte dos ativos do aproveitamento 
Hidrelétrico da Serra da Mesa, localizado no Rio Tocantins, no Estado de Goiás. A concessão e a operação do 
aproveitamento Hidrelétrico pertencem a Furnas Centrais Elétricas S.A. Por manter estes ativos em operação de 
forma compartilhada com Furnas (operação controlada em conjunto), ficou assegurada à CPFL Geração a 
participação de 51,54% da potência instalada de 1.275 MW (657 MW) e da energia assegurada de 671 MW 
médios (345,4 MW médios), até 2028 (informações relativas a medidas de capacidade energética não revisadas 
pelos auditores independentes). 

12.5 Adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”) 

Em 30 de setembro de 2016, os saldos de AFAC referem-se a recursos concedidos pela Companhia 
principalmente para as controladas CPFL Serviços (R$ 46.000) e CPFL Telecom (R$ 25.000), aprovados em 
junho de 2016 e setembro de 2015, respectivamente. 
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( 13 ) IMOBILIZADO 

 

  
 
Em conformidade com o CPC 20 (R1) e IAS 23, os juros referentes aos empréstimos tomados pelas controladas para o financiamento das obras são capitalizados 
durante a fase de construção. No consolidado, no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016 foram capitalizados R$ 43.568 a uma taxa de 11,53% 
(R$ 20.416 a uma taxa de 11,05% durante o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015)  (nota 29).  

Os montantes registrados nas linhas “Reclassificação – custo” e “Reclassificação – depreciação”, relacionados principalmente à controlada CPFL Renováveis, 
referem-se a transferências para adequações entre grupos do ativo imobilizado e não alteram o montante de despesa de depreciação registrada no período uma vez 
que não tiveram as respectivas vidas úteis alteradas.  

No consolidado, os valores de depreciação estão registrados na demonstração do resultado, na linha de “Depreciação e amortização” (nota 28). 
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( 14 ) INTANGÍVEL 

 
  
 
No consolidado, os valores de amortização estão registrados na demonstração do resultado, nas seguintes 
rubricas: (i) “depreciação e amortização” para a amortização dos ativos intangíveis de Infraestrutura de 
Distribuição, Uso do Bem Público e Outros Ativos Intangíveis; e (ii) “amortização de intangível de concessão” 
para a amortização do ativo intangível Adquirido em Combinação de Negócios (nota 28). 

Em conformidade com o CPC 20 (R1) e IAS 23, os juros referentes aos empréstimos tomados pelas 
controladas são capitalizados para os ativos intangíveis qualificáveis. No consolidado, para o período de nove 
meses findo em 30 de setembro de 2016 foram capitalizados R$ 8.864 (R$ 8.373 no período de nove meses 
findo em 30 de setembro de 2015) a uma taxa de 7,59% a.a. (7,50% a.a. no período de nove meses findo em 
30 de setembro de 2015). 
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14.1 Intangível adquirido em combinações de negócios 

A composição do ativo intangível correspondente ao direito de explorar as concessões, adquirido em 
combinações de negócios, está demonstrado a seguir: 
 

  
 

Conforme mencionado na nota 3, a partir de 1º de janeiro de 2016, em função das alterações à IAS 16/CPC 
27 e à IAS 38/CPC 04 (R1), a Companhia passou a adotar prospectivamente o método linear pelo prazo 
remanescente das concessões para amortização do intangível adquirido em combinação de negócios.  
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( 15 ) FORNECEDORES 

 
  
 
( 16 ) ENCARGOS DE DÍVIDAS, EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

 
(*) Conforme CPC 08/IAS 39, referem-se aos custos de captação diretamente atribuíveis a emissão das respectivas dívidas. 
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(*) Conforme CPC 08/IAS 39, referem-se aos custos de captação diretamente atribuíveis a emissão das respectivas dívidas.  
(**) Operação sindicalizada – empréstimos financeiros em moeda estrangeira, tendo como contraparte um grupo de instituições 

financeiras. 
(***) Alteração das condições do empréstimo nesse trimestre em decorrência do aditamento contratual. 

 
 
Conforme segregado nos quadros acima, a Companhia e suas controladas, em consonância com os CPCs 
38 e 39 e IAS 32 e 39, classificaram suas dívidas como (i) outros passivos financeiros (ou mensuradas ao 
custo amortizado), e (ii) passivos financeiros mensurados ao valor justo contra resultado.  

A classificação como passivos financeiros dos empréstimos e financiamentos mensurados ao valor justo tem 
o objetivo de confrontar os efeitos do reconhecimento de receitas e despesas oriundas da marcação a 
mercado dos derivativos de proteção, atrelados às respectivas dívidas de modo a obter uma informação 
contábil mais relevante e consistente. Em 30 de setembro de 2016, o saldo da dívida designada ao valor justo 
totalizava R$ 5.258.931 (R$ 6.940.180 em 31 de dezembro de 2015). 

As mudanças dos valores justos destas dívidas são reconhecidas no resultado financeiro da Companhia e de 
suas controladas. Em 30 de setembro de 2016, os ganhos acumulados obtidos na marcação a mercado das 
referidas dívidas de R$ 83.436 (R$ 312.249 em 31 de dezembro 2015), que reduzidos das perdas obtidas 
com a marcação a mercado dos instrumentos financeiros derivativos de R$ 4.484 (R$ 184.518 em 31 de 
dezembro de 2015), contratados para proteção da variação cambial (nota 33), geraram um ganho total líquido 
de R$ 78.952 (R$ 127.731 em 31 de dezembro de 2015). 

 

Os saldos de principal dos empréstimos e financiamentos registrados no passivo não circulante têm 
vencimentos assim programados: 
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Principais adições no período:  

 
  
 
(a) Não há cláusulas restritivas financeiras 
 
Condições restritivas  

Os contratos de empréstimos e financiamentos estão sujeitos a certas condições restritivas, contemplando 
cláusulas que requerem da Companhia e/ou suas controladas a manutenção de determinados índices 
financeiros em parâmetros pré-estabelecidos. Adicionalmente, os referidos contratos contêm cláusulas 
restritivas não financeiras, as quais estão atendidas conforme o último período de apuração. 
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Para os empréstimos contratados, ou com liberações de recursos ocorridas, em 2016, alguns têm cláusulas 
restritivas relacionadas a indicadores financeiros, como seguem: 

FINEM VI e VII - CPFL Paulista, CPFL Piratininga e RGE 

Manutenção, pelas controladas, dos seguintes índices: 

 Dívida líquida dividida pelo EBITDA - valor máximo de 3,5; 

 Dívida líquida dividida pela soma da dívida líquida e o Patrimônio Líquido - valor máximo 0,90. 

 

CPFL Renováveis (apurados na controlada indireta CPFL Renováveis e suas controladas, exceto 
quando mencionado em cada item específico): 

FINEM XIII 

 Manutenção de índice de cobertura do serviço da dívida (ICSD) maior ou igual a 1,3. 

FINEM XXVI 

 Manutenção de ICSD maior ou igual a 1,3 nas controladas beneficiárias do contrato; 

 Manutenção anual do ICSD maior ou igual a 1,3, apurado nas demonstrações financeiras consolidadas da 
controlada Turbina 16. 

FINEM XXVII 

 Manutenção de ICSD maior ou igual a 1,2; 

 Índice de Capitalização Própria (ICP), definido como a razão entre o Patrimônio Líquido e o Ativo Total, 
maior ou igual a 39,5%. 

 

Operação sindicalizada (Bank of America Merrill Lynch, Citibank, HSBC e EDC) (Lei 4.131) – CPFL 
Paulista, CPFL Piratininga, RGE  

Manutenção, no consolidado da Companhia, dos seguintes índices: 

 Dívida líquida dividida pelo EBITDA - valor máximo de 3,75; 

 EBITDA dividido pelo resultado financeiro – valor mínimo de 2,25. 

 

Scotiabank e Citibank (Lei 4.131) – CPFL Santa Cruz, CPFL Leste Paulista, CPFL Sul Paulista, CPFL 
Jaguari e CPFL Geração 

Manutenção, no consolidado da Companhia, dos seguintes índices: 

 Dívida líquida dividida pelo EBITDA - valor máximo de 3,75; 

 EBITDA dividido pelo resultado financeiro – valor mínimo de 2,25. 

 
Os detalhes das condições restritivas para as demais dívidas estão apresentados nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2015. 

A Administração da Companhia e de suas controladas monitora esses índices de forma sistemática e 
constante, de forma que as condições sejam atendidas. No entendimento da Administração da Companhia e 
de suas controladas, todas as condições restritivas e cláusulas cujos indicadores sejam mensurados 
semestralmente e anualmente estão adequadamente atendidas conforme o último período de apuração, ou 
seja, 30 de junho de 2016 e 31 de dezembro de 2015, respectivamente. 
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( 17 ) DEBÊNTURES E ENCARGOS DE DEBÊNTURES 

  
 
(*) Estas debêntures podem ser conversíveis em ações e, portanto, são consideradas no cálculo do efeito dilutivo para o 
lucro por ação (nota 25) 
 
(**) Conforme CPC 08/IAS 39, referem-se aos custos de captação diretamente atribuíveis à emissão das respectivas 
dívidas.  
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O saldo de debêntures registrado no passivo não circulante tem seus vencimentos assim programados: 
 

  

 

Principais adições no período:  
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CONDIÇÕES RESTRITIVAS 

As debêntures estão sujeitas a certas condições restritivas que contemplam cláusulas que requerem da 
Companhia e de suas controladas a manutenção de determinados índices financeiros em parâmetros pré-
estabelecidos. Adicionalmente, os referidos contratos de debêntures contêm cláusulas restritivas não 
financeiras, as quais estão atendidas conforme o último período de apuração. 

Para as debêntures emitidas em 2016, não há condições restritivas que requerem da Companhia ou de suas 
controladas a manutenção de índices financeiros. Os detalhes das condições restritivas para as demais 
debêntures estão apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015. 

A Administração da Companhia e de suas controladas monitora esses índices de forma sistemática e 
constante, de forma que as condições sejam atendidas. No entendimento da Administração da Companhia e 
de suas controladas, todas as condições restritivas e cláusulas cujos indicadores sejam mensurados 
semestralmente e anualmente estão adequadamente atendidas conforme o último período de apuração, ou 
seja, 30 de junho de 2016 e 31 de dezembro de 2015, respectivamente. 

 
 
( 18 ) ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA  

As controladas mantêm Planos de Suplementação de Aposentadoria e Pensões para seus empregados, cujas 
características estão descritas na nota 19 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015. 

18.1 Movimentações dos planos de benefício definido      

As movimentações ocorridas no período, no passivo líquido são as seguintes: 
 

  
 
No primeiro semestre de 2016, em função de mudança de cenário macroeconômico no Brasil quando 
comparado com 31 de dezembro de 2015, os laudos atuariais foram atualizados para a data-base 30 de junho 
de 2016 e os respectivos saldos de passivo e outros resultados abrangentes foram ajustados, naquela data, 
para refletirem os novos laudos. 
 
 
As receitas e despesas reconhecidas como custo da operação estão demonstradas abaixo: 
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Conforme descrito acima, em função das mudanças no cenário macroeconômico brasileiro, os laudos 
atuariais foram atualizados para junho de 2016 e a estimativa das receitas e despesas, com base nesses 
novos laudos, a serem registradas no 4º trimestre de 2016 está apresentada abaixo: 
 

  
 
 
As principais premissas consideradas no cálculo atuarial, com base nos laudos atuariais preparados para as 
datas-base de 30 de junho de 2016, 31 de dezembro de 2015 e 2014, foram: 
  

 
 
 
( 19 ) TAXAS REGULAMENTARES  

 

 
  
Conta de desenvolvimento energético – CDE – Refere-se à (i) quota anual de CDE para o exercício de 
2016 no montante de R$ 143.017 (R$ 401.347 em 31 de dezembro de 2015); (ii) quota destinada à devolução 
do aporte de CDE do período de janeiro de 2013 a janeiro de 2014 no montante de R$ 36.699 (R$ 45.618 em 
31 de dezembro de 2015) e (iii) quota destinada à devolução do aporte da Conta no Ambiente de Contratação 
Regulada (“conta ACR”) do período de fevereiro a dezembro de 2014, no montante de R$ 83.166 (R$ 79.231 
em 31 de dezembro de 2015). As controladas efetuaram a compensação do montante a pagar de CDE e o 
contas a receber – Eletrobrás (nota 11) no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016 no 
montante de R$ 428.387.  

Bandeiras tarifárias e outros – Refere-se basicamente ao montante a ser repassado para a Conta 
Centralizadora de Recursos da Bandeira Tarifária (“CCRBT”) (nota 26.5). A partir de abril, em função das 
melhores condições hidrológicas, foi suspensa a cobrança das bandeiras tarifárias, ocorrendo apenas 
refaturamentos. 
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( 20 ) IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 

  
 
( 21 ) PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS  

  

 
 
A movimentação das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas está demonstrada a seguir: 
 

 
 
As provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas foram constituídas com base em avaliação dos riscos 
de perdas em processos em que a Companhia e suas controladas são parte, cuja probabilidade de perda é 
provável na opinião dos assessores legais externos e da Administração da Companhia e de suas controladas.  
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As adições em provisões para riscos fiscais, realizadas no período de nove meses findo em 30 de setembro 
de 2016, referem-se, substancialmente, a discussões por certas controladas sobre a incidência de PIS e 
COFINS sobre receitas financeiras, cujos saldos estavam classificados anteriormente em Tributos a Recolher. 

Os detalhes da natureza das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e depósitos judiciais estão 
apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015. 

 
Perdas possíveis: 

A Companhia e suas controladas são parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração, 
suportada por seus consultores jurídicos externos, acredita que as chances de êxito são possíveis, devido a 
uma base sólida de defesa para os mesmos, e, por este motivo, nenhuma provisão sobre os mesmos foi 
constituída. Estas questões não apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos tribunais ou 
qualquer outra decisão de processos similares consideradas como prováveis ou remotas.  

As reclamações relacionadas a perdas possíveis, em 30 de setembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015 
estavam assim representadas:  

 

Fiscais – há uma discussão referente à dedutibilidade para imposto de renda da despesa reconhecida em 
1997 referente ao compromisso assumido relativo ao plano de pensão dos funcionários da controlada CPFL 
Paulista perante a Fundação CESP no montante estimado de R$ 1.118.898. Em janeiro de 2016, a controlada 
obteve decisões judiciais que autorizaram a substituição dos depósitos judiciais relativos a este processo por 
garantias financeiras (carta de fiança e seguro garantia), cujos respectivos levantamentos em favor da 
controlada ocorreram em 2016. Há recurso da Procuradoria da Fazenda Nacional em ambos os casos, sem 
efeito suspensivo, os quais aguardam julgamento pelo Tribunal Regional Federal.  

Adicionalmente, em agosto de 2016 a controlada CPFL Renováveis recebeu auto de infração no montante de 
R$ 285.537 referente cobrança de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF sobre remuneração do ganho 
de capital incorrido aos residentes e/ou domiciliados no exterior, decorrente da transação de venda da Jantus 
SL, ocorrida em dezembro de 2011 o qual a Administração da Companhia, suportada por seus consultores 
jurídicos externos, classificou que as chances de êxito são possíveis. 

No tocante às contingências trabalhistas, a Companhia informa que, conforme descrito na nota 22 das 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015, há discussão a respeito da possibilidade de alteração 
do índice de correção adotado pela Justiça do Trabalho, sendo que o status da discussão não foi alterado 
desde então e o risco permanece como possível. 

A Administração da Companhia e de suas controladas, baseada na opinião de seus assessores legais 
externos, acredita que os montantes provisionados refletem a melhor estimativa corrente. 

 
 
( 22 ) USO DO BEM PÚBLICO   
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( 23 ) OUTRAS CONTAS A PAGAR  

 

 

Adiantamentos: referem-se substancialmente a adiantamento de clientes relativo ao faturamento antecipado 
pela controlada CPFL Renováveis, sem que tenha havido ainda o fornecimento de energia ou serviço. 
 

( 24 ) PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

A participação dos acionistas no patrimônio da Companhia em 30 de setembro de 2016 e 31 de dezembro de 
2015 está assim distribuída: 
 

  

24.1 Aprovação de aumento de capital  

Em 8 de abril de 2016, a Companhia divulgou aos seus acionistas e ao mercado em geral, através de Fato 
Relevante, que seus acionistas controladores assinaram termo de desvinculação do acordo de acionistas 
relativo às ações que lhe seriam entregues em virtude do processo de bonificação em ações. 

Na Assembleia Geral Extraordinária de 29 de abril de 2016, foi aprovado o aumento de capital social da CPFL 
Energia com o objetivo de reforçar a estrutura de capital da Companhia, por meio da integralização do saldo 
da Reserva Estatutária de Reforço de Capital de Giro no montante de R$ 392.972, mediante a emissão de 
24.900.531 ações ordinárias aos acionistas, gratuitamente, a título de bonificação, nos termos do Artigo 169 
da Lei n.º 6.404/76 
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24.2 Transferência de ações entre ESC Energia S.A. e Camargo Corrêa S.A. 

Em 16 de março de 2016, em Assembleias Gerais Extraordinárias da ESC Energia S.A. (“ESC”) e Camargo 
Corrêa S.A. (“CCSA”), foi aprovada a transferência de 5.870.000 ações ordinárias da Companhia, de 
titularidade da ESC para a CCSA. Em 28 de junho de 2016, em Assembleia Geral Extraordinária da ESC, foi 
aprovado seu aumento do capital social mediante integralização pela CCSA de 124 ações ordinárias da 
Companhia. 

A efetivação da alteração da composição acionária foi concretizada junto ao banco escriturador das ações da 
Companhia (Banco do Brasil) em 15 de julho de 2016. Não houve, em função desta operação, alteração no 
bloco de controle da Companhia. 

 

24.3 Transferência de ações entre BB CL I FIA e Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil (Previ). 

Em 22 de setembro de 2016 a Companhia divulgou Comunicado ao Mercado informando que recebeu, 
naquela data, confirmação da efetivação de transferência de ações, através da qual o BB CL I FIA transferiu 
para a Previ a totalidade das suas ações ordinárias de emissão da Companhia, vinculadas ao Bloco de 
Controle, no total de 196.276.558. A Previ passou, a partir da data de efetivação da transferência, a exercer 
seus direitos e obrigações no âmbito do Acordo de Acionistas. 

 

24.4 Transferência de ações entre Bonaire Participações S.A. (“Bonaire”) e Energia São Paulo Fundo 
de Investimento em Ações (“Energia SP FIA”). 

Em 23 de setembro de 2016 a Companhia divulgou Comunicado ao Mercado informando que recebeu, 
naquela data, informação da efetivação de transferência de ações, através da qual a Bonaire transferiu para 
a Energia SP FIA a quantidade de 10.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, vinculadas ao Bloco 
de Controle. A Energia SP FIA passou, a partir da data de efetivação da transferência, a deter 150.146.050 
ações ordinárias da Companhia, sendo 112.196.990 vinculadas ao Acordo de Acionistas. A Bonaire, por sua 
vez, deixou de fazer parte do bloco de controle da Companhia, ficando somente a  Energia SP FIA como 
integrante do bloco de controle da Companhia. 

 

24.5 Dividendos 

A Companhia registrou R$ 205.423 a título de dividendos a pagar, em conformidade com a deliberação da 
AGOE de 29 de abril de 2016 pela declaração de dividendo mínimo obrigatório, dos quais R$ 204.695 foram 
pagos até 30 de setembro de 2016. 

 

Os detalhes dos itens incluídos no patrimônio líquido estão descritos nas demonstrações financeiras de 31 
de dezembro de 2015. 

  



 

40 

 

( 25 ) LUCRO POR AÇÃO  

Lucro por ação – básico e diluído 
 
O cálculo do lucro por ação básico e diluído para os trimestres e períodos de nove meses findos em 30 de 
setembro de 2016 e 2015 foi baseado no lucro líquido do período atribuível aos acionistas controladores e o 
número médio ponderado de ações ordinárias em circulação durante os períodos apresentados. 
Especificamente para o cálculo do lucro por ação diluído, consideram-se os efeitos dilutivos de instrumentos 
conversíveis em ações, conforme demonstrado: 
 

 
 
 
(*) Proporcional ao percentual de participação da Companhia na controlada nos respectivos períodos. 

(**) Considera o evento ocorrido em 29 de abril de 2016, relacionado ao aumento de capital mediante emissão de 24.900.531 ações 
(nota  24.1). De acordo com o CPC 41/IAS 33, quando ocorre aumento na quantidade de ações sem aumento nos recursos, o número 
de ações é ajustado como se o evento tivesse ocorrido no início do período mais antigo apresentado.  

O efeito dilutivo do numerador no cálculo de lucro por ação diluído considera os efeitos dilutivos das 
debêntures conversíveis em ações emitidas por subsidiárias da controlada indireta CPFL Renováveis. Os 
efeitos foram calculados considerando a premissa de que tais debêntures seriam convertidas em ações 
ordinárias da controlada no início de cada período.  
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( 26 ) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
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(*) Informações não revisadas pelos auditores independentes 
 
 

26.1 Ajuste de receita de ultrapassagem e excedente de reativos 

As informações referentes à contabilização e histórico estão descritas na nota 27.1 das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2015.   
 

26.2 Revisão Tarifária Periódica (“RTP”) e Reajuste Tarifário Anual (“RTA”) 

   

 

   

(a)  representa o efeito médio percebido pelo consumidor, em decorrência da retirada da base tarifária de 
componentes financeiros que haviam sido adicionados no reajuste tarifário anterior (informação não 
revisada pelos auditores independentes). 

 (b)  Conforme descrito na nota 35.4, em outubro de 2016 houve a RTA para a controlada CPFL Piratininga. 

 (c)  Percepção do consumidor em comparação à Revisão Tarifária Extraordinária ocorrida em março de 
2015. 

 

26.3 Aporte CDE - baixa renda, demais subsídios tarifários e descontos tarifários – liminares 

26.3.1 Aporte CDE – baixa renda, demais subsídios tarifários 

A Lei nº 12.783 de 11 de janeiro de 2013 determinou que os recursos relacionados à subvenção baixa renda 
bem como outros descontos tarifários passassem a ser subsidiados integralmente por recursos oriundos da 
CDE.  

No período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016, foi registrada receita de R$ 739.110 
(R$ 661.261 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015), sendo (i) R$ 70.912 referentes 
à  subvenção baixa renda (R$ 48.593 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015) e  
(ii) R$ 668.198 referentes a outros descontos tarifários (R$ 612.668 no período de nove meses findo em 30 
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de setembro de 2015). Estes itens foram registrados em contrapartida a Outros créditos na rubrica Contas a 
receber – Eletrobrás (nota 11) e Outras contas a pagar na rubrica Descontos tarifários – CDE (nota 23). 

 

26.3.2 Descontos tarifários - liminares 

A Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia Elétrica (“ABRACE”) obteve liminar 
em julho de 2015, que desobrigava suas associadas a pagarem itens específicos do encargo da CDE (Conta 
de Desenvolvimento Energético). A obrigação de recolhimento da cota da CDE não foi alterada e as 
distribuidoras arcaram com esse déficit de receita. No processo tarifário posterior à decisão da liminar, a 
ANEEL concedeu um componente financeiro na tarifa para recuperação desta receita.  

Todavia, a decisão da diretoria da ANEEL foi reformada e exarada pelo Despacho nº 1.576/2016, que revogou 
o Despacho nº 2.792/2015, e foi determinado às distribuidoras deduzirem o total dos efeitos das liminares do 
pagamento das cotas mensais da CDE. Desta forma, foi estabelecido que este custo será de responsabilidade 
da Eletrobrás. 

Em função do novo procedimento definido no Despacho nº 1.576/2016 foi necessário:  

(i) registrar uma receita na rubrica Aporte CDE – baixa renda, demais subsídios tarifários e 
descontos tarifários – liminares em contrapartida na rubrica contas a  receber -  Eletrobrás (nota 
11) no montante de R$ 186.272  

(ii) registrar  passivo financeiro setorial (nota 8)  em contrapartida a  receita de ativo e passivo 
financeiro setorial no montante de R$ 209.250, que será ressarcido aos consumidores no próximo 
processo tarifário. 

 

26.4 Bandeiras tarifárias  

O sistema de aplicação das Bandeiras Tarifárias está descrito na nota 27.5 das demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2015. 

No período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016 as controladas de distribuição faturaram aos 
seus consumidores o montante de R$ 377.223 (R$ 1.337.281 no período de nove meses findo em 30 de 
setembro de 2015), registrados na rubrica “Bandeiras tarifárias e outros”. No período de nove meses findo em 
30 de setembro de 2016, foram homologados pela ANEEL R$ 670.025 referentes aos meses de novembro 
de 2015 a maio de 2016, (R$ 690.452 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015) que 
foram utilizados para compensar parte do ativo financeiro setorial (nota 8), R$ 10.316 (R$ 141.503 no período 
de nove meses findo em 30 de setembro de 2015) foram repassados para a Conta Centralizadora dos 
Recursos de Bandeiras Tarifárias (“CCRBT”), criada por meio do Decreto nº 8.401/2015 e administrada pela 
CCEE, e R$ 772 continuam em aberto registrados no passivo - taxas regulamentares (nota 19).   

 

26.5 Conta de desenvolvimento energético – CDE  

A ANEEL, por meio das Resoluções Homologatórias (“REH”) n° 2.077 de 07 de junho de 2016, n° 2.018, de 
02 de fevereiro de 2016 e nº 1.857 de 27 de fevereiro de 2015, estabeleceu as quotas anuais definitivas da 
CDE. Essas quotas contemplam: (i) quota anual da conta CDE – USO; e (ii) quota CDE – Energia, referente 
a parte dos aportes CDE recebidos pelas concessionárias de distribuição de energia elétrica no período de 
janeiro de 2013 a janeiro de 2014, que deverá ser recolhida dos consumidores e repassada à Conta CDE em 
até cinco anos a partir da RTE de 2015. Adicionalmente, por meio da Resolução Homologatória n° 1.863, de 
31 de março de 2015, a ANEEL estabeleceu mais uma quota destinada à amortização da Conta ACR, com 
recolhimento e repasse à Conta CDE por um período médio de cinco anos a partir do processo tarifário 
ordinário (RTA ou RTP) de 2015.  
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( 27 ) CUSTO COM ENERGIA ELÉTRICA  

  
 
 

 
 
(*) informações não revisadas pelos auditores independentes. 
 

27.1 Generating Scaling Factor (“GSF”) e repactuação do risco hidrológico de 2015 

Os detalhes do histórico relacionado ao GSF, ocorrido em 2015, estão descritos na nota explicativa 28.2 das 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015. Os geradores que aderissem à repactuação do risco 
hidrológico deveriam encerrar os processos judiciais contra o órgão regulador das concessões e efetuar o 
pagamento do prêmio de risco referente à transferência do risco de GSF para a CCRBT. 

Em 2015, as controladas Ceran, CPFL Jaguari Geração (Paulista Lajeado) e CPFL Renováveis e os 
empreendimentos controlados em conjunto ENERCAN e Chapecoense aderiram à repactuação de seus 
contratos do ACR e cancelaram seus processos judiciais. 

Em 2016, o empreendimento controlado em conjunto Baesa decidiu aderir à repactuação de seus contratos 
do ACR, assim encerrando a participação no processo judicial conjunto movido pela Associação Brasileira 
dos Produtores Independentes de Energia Elétrica - (“APINE”). Na Companhia, o efeito líquido dos impostos 
foi de R$ 5.102, reconhecido como resultado de participação societária.  
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( 28 ) CUSTO E DESPESAS OPERACIONAIS 
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( 29 ) RESULTADO FINANCEIRO 

 
  

Os juros foram capitalizados a uma taxa média de 10,87% a.a. durante o período de nove meses findo em 30 
de setembro de 2016 (10,02% no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015) sobre os ativos 
qualificáveis, de acordo com o CPC 20 (R1) e IAS 23.  

As rubricas de atualizações monetárias e cambiais contemplam os efeitos das perdas com instrumentos 
derivativos no montante de R$ 1.345.605 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016 (ganho 
de R$ 1.788.264 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015) (nota 33). 

 
( 30 ) INFORMAÇÕES POR SEGMENTO  

A segregação dos segmentos operacionais da Companhia é baseada na estrutura interna das informações 
financeiras e da Administração, e é efetuada através da segmentação pelos tipos de negócio: atividades de 
distribuição, geração (fontes convencionais e renováveis), comercialização de energia elétrica e serviços 
prestados. 

Os resultados, ativos e passivos por segmento incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento e também 
aqueles que possam ser alocados razoavelmente, quando aplicável. Os preços praticados entre os 
segmentos são determinados com base em transações similares de mercado. A nota explicativa 1 apresenta 
as subsidiárias de acordo com a sua respectiva área de atuação e contém mais informações sobre cada 
controlada e seu respectivo ramo de negócio e segmentos. 
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Estão apresentadas a seguir as informações segregadas por segmento de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Administração da Companhia: 

 

 
 
(*)  Outros: refere-se basicamente a ativos e transações que não são relacionados a nenhum dos segmentos identificados. 
(**) Os intangíveis, líquidos de amortização, foram alocados nos respectivos segmentos. 
(***) Para o total do ativo, os saldos referem-se a 31 de dezembro de 2015. 

 

( 31 ) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS  

A Companhia possui as seguintes empresas como acionistas controladores: 

 ESC Energia S.A. 

Companhia controlada pelo grupo Camargo Corrêa, que atua em segmentos diversificados como 
construção, cimento, têxtil, alumínio e concessão de rodovias, entre outros. 

 Energia São Paulo Fundo de Investimento em Ações 

Companhia controlada pelos seguintes fundos de pensão: (a) Fundação CESP, (b) Fundação SISTEL de 
Seguridade Social, (c) Fundação Petrobras de Seguridade Social - PETROS, e (d) Fundação SABESP de 
Seguridade Social - SABESPREV. 

 Bonaire Participações S.A, até 23 de setembro de 2016, quando transferiu suas ações para seu controlador 
Energia São Paulo Fundo de Investimento em Ações. (nota 24.2) 

 BB Carteira Livre I - Fundo de Investimento em Ações, até 22 de setembro de 2016, quando transferiu suas 
ações para seu controlador PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil. (nota 24.3) 

As participações diretas e indiretas em controladas operacionais estão descritas na nota 1. 

Foram considerados como partes relacionadas os acionistas controladores, controladas e coligadas, 
entidades com controle conjunto, entidades sob o controle comum e que de alguma forma exerçam influências 
significativas sobre a Companhia.  

 

As principais naturezas e transações estão relacionadas a seguir: 

a) Saldo bancário e aplicação financeira - Referem-se basicamente a saldos bancários e aplicações 
financeiras junto a instituições financeiras, conforme descrito na nota 5. Adicionalmente, a Companhia 
e suas controladas possuem Fundos de Investimentos Exclusivos. 

b) Empréstimos e financiamentos, debêntures e derivativos - Corresponde à captação de recursos 
junto a instituições financeiras conforme condições descritas nas notas 16 e 17. Adicionalmente, a 
Companhia é garantidora de algumas dívidas captadas por suas controladas, conforme descrito nas 
notas 16 e 17. 

c) Outras operações financeiras - Os valores referem-se a custos bancários, despesas associadas ao 
processo de arrecadação e despesas de escrituração. 

d) Compra e venda de energia e encargos - Refere-se basicamente à compra e venda de energia 
pelas distribuidoras, comercializadoras e geradoras através de contratos de curto ou longo prazo e 
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de tarifas cobradas pelo uso da rede de distribuição (TUSD). Estas transações, quando realizadas no 
mercado livre, são realizadas em condições consideradas pela Companhia como sendo semelhante 
às de mercado à época da negociação, em consonância com as políticas internas pré-estabelecidas 
pela Administração da Companhia. Quando realizadas no mercado regulado, os preços cobrados são 
definidos através de mecanismos definidos pelo órgão regulador. 

e) Intangível, imobilizado, materiais e prestação de serviços - Referem-se à aquisição de 
equipamentos, cabos e outros materiais para aplicação nas atividades de distribuição e geração, e 
contratação de serviços como construção civil e consultoria em informática.  

f) Adiantamentos – Referem-se a adiantamentos para investimentos em pesquisa e desenvolvimento. 

g) Contrato de mútuo – Refere-se a (i) contratos realizados com o empreendimento controlado em 
conjunto EPASA cujas condições contratuais são de 113,5% do CDI com vencimento em janeiro de 
2017; e (ii) contratos realizados com acionista não controlador da controlada CPFL Renováveis, com 
vencimento definido para a data de distribuição de lucros da controlada indireta a seus acionistas e 
remuneração de 8% a.a. + IGP-M.  

 

Algumas controladas possuem plano de suplementação de aposentadoria mantido junto à Fundação CESP 
e oferecido aos respectivos empregados. Estes planos detêm investimentos em ações da Companhia (nota 
18). 

Para zelar para que as operações comerciais com partes relacionadas sejam realizadas em condições usuais 
de mercado, a Companhia possui um “Comitê de Partes Relacionadas”, formado por representantes dos 
acionistas controladores, que analisa as principais transações comerciais efetuadas com partes relacionadas.  

As controladas CPFL Paulista e CPFL Geração, renegociaram, para pagamento em janeiro e julho de 2017, 
o vencimento de faturas de compra de energia com os empreendimentos controlados em conjunto Baesa, 
Enercan e Ceran, cujos vencimentos originais eram de agosto a  setembro de 2016. 

A remuneração total do pessoal-chave da administração no período de nove meses findo em 30 de setembro 
de 2016, conforme requerido pela Deliberação CVM nº 560/2008 foi de R$ 41.764 (R$ 34.434 no período de 
nove meses findo em 30 de setembro de 2015). Este valor é composto por R$ 40.805 referente a benefícios 
de curto prazo (R$ 33.662 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015), R$ 836 de benefícios 
pós-emprego (R$ 772 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015) e R$ 123 de outros 
benefícios de longo prazo (sem valores correspondentes para o período de nove meses findo em 30 de 
setembro de 2015), e refere-se ao valor registrado pelo regime de competência.  

Transações entre partes relacionadas envolvendo acionistas controladores, entidades sob o controle comum 
ou influência significativa e empreendimentos controlados em conjunto são como segue:  
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( 32 ) GESTÃO DE RISCOS  

A estrutura do gerenciamento de risco e os principais fatores de risco de mercado que afetam os negócios da 
Companhia estão divulgados na nota explicativa 34 das demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2015. 
 
 
( 33 ) INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

Os principais instrumentos financeiros, classificados de acordo com as práticas contábeis adotadas pela 
Companhia são como segue: 
    

 
 
 
Os instrumentos financeiros cujos valores contábeis se aproximam dos valores justos, devido à sua natureza, 
na data destas informações contábeis intermediárias, são:  

 Ativos financeiros: (i) consumidores, concessionárias e permissionárias, (ii) arrendamentos, (iii) coligadas, 
controladas e controladora, (iv) contas a receber – Eletrobrás, (v) ativo financeiro da concessão das 
transmissoras, (vi) cauções, fundos e depósitos vinculados, (vii) serviços prestados a terceiros, (viii) 
convênios de arrecadação e (ix) ativo financeiro setorial; 

 Passivos financeiros: (i) fornecedores, (ii) taxas regulamentares, (iii) uso do bem público, (iv) consumidores 
e concessionarias a pagar, (v) Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - FNDCT, (vi) 
Empresa de Pesquisa Energética - EPE, (vii) convênio de arrecadação, (viii) fundo de reversão, (ix) Contas 
a pagar de aquisição de negócios, (x) descontos tarifários – CDE, e (xi) passivo financeiro setorial. 

Adicionalmente, não houve no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016 transferências entre 
os níveis de hierarquia de valor justo. 

 

a) Valorização dos instrumentos financeiros 

Conforme mencionado na nota 4, o valor justo de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de 
resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto (referente à data de vencimento do título) obtido da 
curva de juros de mercado em reais. 

O CPC 40 (R1) e IFRS 7 requerem a classificação em uma hierarquia de três níveis para mensurações a valor 
justo dos instrumentos financeiros, baseada em informações observáveis e não observáveis referentes à 
valorização de um instrumento financeiro na data de mensuração.  

O CPC 40 (R1) e IFRS 7 também definem informações observáveis como dados de mercado, obtidos de 
fontes independentes e informações não observáveis que refletem premissas de mercado. 
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Os três níveis de hierarquia de valor justo são: 

Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos; 

Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); 

Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado. 

 

Em função das controladas de distribuição terem classificado os respectivos ativos financeiros da concessão 
como disponíveis para venda, os fatores relevantes para avaliação ao valor justo não são publicamente 
observáveis. Por isso, a classificação da hierarquia de valor justo é de nível 3. A movimentação e respectivos 
ganhos (perdas) no resultado do período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016 de R$ 209.683 
(R$ 262.644 no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2015), assim como as principais 
premissas utilizadas, estão divulgados na nota 10. 

Adicionalmente, as principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo do derivativo “zero-cost 
collar”, cuja classificação de hierarquia de valor justo é Nível 3, estão divulgadas na nota 33 b.1.  

A Companhia registra no consolidado, em “Investimentos ao custo” a participação de 5,94% que a controlada 
indireta Paulista Lajeado Energia S.A. detém no capital total da Investco S.A., sendo 28.154.140 ações 
ordinárias e 18.593.070 ações preferenciais. Uma vez que esta Sociedade não possui ações cotadas em 
bolsa e que o objetivo principal de suas operações é gerar energia elétrica que será comercializada pelos 
respectivos acionistas detentores da concessão, a Companhia optou por registrar o respectivo investimento 
ao seu valor de custo.  

 

b) Instrumentos derivativos 

A Companhia e suas controladas possuem política de utilizar derivativos com o propósito de proteção (hedge) 
dos riscos de variação cambial e flutuação das taxas de juros, não possuindo, portanto, objetivos 
especulativos na utilização dos instrumentos derivativos. A Companhia e suas controladas possuem hedge 
cambial em volume compatível com a exposição cambial líquida, incluindo todos os ativos e passivos 
atrelados à variação cambial. 

Os instrumentos de proteção contratados pela Companhia e suas controladas são swaps de moeda ou taxas 
de juros sem nenhum componente de alavancagem, cláusula de margem, ajustes diários ou ajustes 
periódicos. Adicionalmente, a controlada CPFL Geração contratou em 2015 derivativo do tipo zero-cost collar 
(vide item b.1 a seguir). 

Uma vez que grande parte dos derivativos contratados pelas controladas possuem prazos perfeitamente 
alinhados com a respectiva dívida protegida, e de forma a permitir uma informação contábil mais relevante e 
consistente através do reconhecimento de receitas e despesas, tais dívidas foram designadas para o registro 
contábil a valor justo (nota 16). As demais dívidas que possuem prazos diferentes dos instrumentos 
derivativos contratados para proteção, continuam sendo reconhecidas ao respectivo valor de custo 
amortizado. Ademais, a Companhia e suas controladas não adotaram a contabilidade de hedge (hedge 
accounting) para as operações com instrumentos derivativos. 

 

Em 30 de setembro de 2016 a Companhia e suas controladas detinham as seguintes operações de swap, 
todas negociadas no mercado de balcão: 
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Conforme mencionado acima, algumas controladas optaram por marcar a mercado dívidas para as quais 
possuem instrumentos derivativos totalmente atrelados (nota 16).  

A Companhia e suas controladas têm reconhecido ganhos e perdas com os seus instrumentos derivativos. 
No entanto, por se tratarem de derivativos de proteção, tais ganhos e perdas minimizaram os impactos de 
variação cambial e variação de taxa de juros incorridos nos respectivos endividamentos protegidos. Para os 
trimestres e períodos de nove meses findos em 30 de setembro de 2016 e de 2015, os instrumentos 
derivativos geraram os seguintes impactos no resultado consolidado, registrados na rubrica de despesa 
financeira com atualizações monetárias e cambiais: 

 
 

b.1) Contratação de derivativo pela CPFL Geração (zero-cost collar) 

Em 2015, a controlada CPFL Geração contratou operação de compra de opções de venda (put options) e 
venda de opções de compra (call options) em dólar, ambas tendo a mesma instituição como contraparte, e 
que combinadas caracterizam uma operação usualmente conhecida como zero-cost collar. A contratação 
desta operação não apresenta caráter especulativo, tendo como objetivo minimizar eventuais impactos 
negativos na receita futura do empreendimento controlado em conjunto ENERCAN, que possui contratos de 
venda de energia com correção anual de parte da tarifa baseada na variação do dólar. Adicionalmente, na 
visão da Administração, o cenário em 2015 estava favorável para contratação deste tipo de instrumento 
financeiro, considerando a alta volatilidade implícita nas opções de dólar e o fato de que não há custo inicial 
para este tipo de operação. 

O montante total contratado foi de US$ 111.817, com vencimentos entre 1° de outubro de 2015 a 30 de 
setembro de 2020. Em 30 de setembro de 2016 o montante total contratado é de US$ 91.308, consideradas 
as opções já liquidadas até esta data. Os preços de exercício das opções de dólar variam de R$4,20 a R$4,40 
para as put options (opções de venda) e de R$ 5,40 a R$7,50 para as call options (opções de compra). 



 

55 

Estas opções foram mensuradas a valor justo de forma recorrente conforme requerimentos do IAS 39/CPC 
38. O valor justo das opções que são parte desta operação foi calculado com base nas seguintes premissas: 

 

Técnica(s) de avaliação e 
informações-chave 

Foi utilizado o Modelo de Black Scholes de Precificação de Opções, 
o qual visa obter o preço justo das opções, envolvendo as seguintes 
variáveis: valor do ativo objeto, preço de exercício da opção, taxa 
de juros, prazo e volatilidade. 

Informações não observáveis 
significativas 

Volatilidade determinada com base nos cálculos da precificação 
média do mercado, dólar futuro e outras variáveis aplicáveis a essa 
operação em especifico, com variação média de 19,4%. 

Relação entre informações não 
observáveis e valor justo 
(sensibilidade) 

Um pequeno aumento na volatilidade no longo prazo, analisado 
isoladamente, resultaria em um aumento não significativo do valor 
justo. Se a volatilidade fosse 10% mais alta e todas as outras 
variáveis fossem mantidas constantes, o valor contábil líquido 
(ativo) aumentaria em R$ 790, resultando em um ativo líquido  de 
R$ 57.508. 

 

A mensuração ao valor justo destes instrumentos financeiros para o período, no montante líquido de  
R$ 61.962, sendo R$ 59.522 referente à mensuração dos instrumentos ativos e R$ 2.440 referente à 
mensuração dos instrumentos passivos, foi reconhecida no resultado do exercício na rubrica receita 
financeira, não tendo sido reconhecidos quaisquer efeitos em outros resultados abrangentes. 

Apresentamos abaixo quadro de conciliação dos saldos iniciais e saldos finais das opções de compra e venda 
para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2016, conforme requerido pelo IFRS 13/CPC 46: 

 

  
 

c) Análise de sensibilidade  

Em consonância com a Instrução CVM n° 475/2008, a Companhia e suas controladas realizaram análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros (inclusive derivativos) estão 
expostos, basicamente representados por variação das taxas de câmbio e de juros. 

Quando a exposição ao risco é considerada ativa, o risco a ser considerado é uma redução dos indexadores 
atrelados devido a um consequente impacto negativo no resultado da Companhia e suas controladas. Na 
mesma medida, quando a exposição ao risco é considerada passiva, o risco é uma elevação dos indexadores 
atrelados por também ter impacto negativo no resultado. Desta forma, a Companhia e suas controladas estão 
quantificando os riscos através da exposição líquida das variáveis (dólar, euro, CDI, IGP-M, IPCA, TJLP e 
SELIC), conforme demonstrado: 
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c.1) Variação cambial 

Considerando que a manutenção da exposição cambial líquida existente em 30 de setembro de 2016 fosse 
mantida, a simulação dos efeitos consolidados por tipo de instrumento financeiro, para três cenários distintos 
seria: 
  

 

 

(a)  A taxa de câmbio considerada em 30.09.2016 foi de R$ 3,22  para o dólar e R$ 3,63 para o euro. 
(b)  Conforme curvas de câmbio obtidas em informações disponibilizadas pela BM&FBOVESPA, sendo a taxa de câmbio 

considerada R$ 3,53 e R$ 4,01, e a depreciação cambial de 9,46% e 10,58%, do dólar e do euro respectivamente. 
(c)  Conforme requerimento da Instrução CVM n° 475/2008, os percentuais de elevação dos índices aplicados são referentes às 

informações disponibilizadas pela BM&FBOVESPA. 
(d)  Devido às características deste derivativo (zero-cost collar) o nocional está apresentado em dólar norte-americano.  

 
Em função da exposição cambial líquida do dólar e do euro serem um ativo, o risco é baixa do dólar e do euro 
e, portanto, o câmbio é apreciado em 25% e 50% em relação ao câmbio provável.  
 
 

c.2) Variação das taxas de juros  

Supondo: (i) que o cenário de exposição líquida dos instrumentos financeiros indexados a taxas de juros 
variáveis em 30 de setembro de 2016 fosse mantido, e (ii) que os respectivos indexadores anuais acumulados 
nos últimos 12 meses, para esta data base, permaneçam estáveis (CDI 14,13% a.a.; IGP-M 10,66% a.a.; 
TJLP 7,50% a.a.; IPCA 8,48% a.a. e SELIC 14,15% a.a.), os efeitos que seriam registrados nas informações 
contábeis intermediárias consolidadas para os próximos 12 meses seria uma despesa financeira líquida de 
R$ 1.088.205 (despesas de CDI R$ 1.017.779, IGP-M R$ 7.478, TJLP R$ 345.474 e SELIC R$ 61.540 e 
receita de IPCA R$ 344.066). Caso ocorram oscilações nos índices de acordo com os três cenários definidos, 
o valor da despesa financeira líquida seria impactado em:  
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(a) Os índices de CDI, IGP-M, TJLP, IPCA e SELIC considerados de: 12,39%, 4,10%, 7,50%, 5,19% e 12,49%, 
respectivamente, foram obtidos através de informações disponibilizadas pelo mercado. 

(b) Conforme requerimento da Instrução CVM n° 475/08, os percentuais de elevação ou redução foram aplicados 
sobre os índices no cenário I. 

 

 
( 34 ) TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA  

 
  
 
 
 
( 35 ) FATO RELEVANTE E EVENTO SUBSEQUENTE 

35.1. Combinação de negócios – aquisição da AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A.  
(“AES Sul”) 

Em 16 de junho de 2016, a Companhia divulgou em Fato Relevante que havia firmado acordo para a aquisição 
da totalidade das ações de emissão da AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A. (“AES Sul”) através de 
sua controlada integral CPFL Jaguariúna Ltda., ações estas até então detidas pela AES Guaíba II 
Empreendimentos Ltda. (“vendedora”), subsidiária integral indireta de The AES Corporation. 

Em 5 de agosto de 2016, a transação foi aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Pública – CADE, 
e em 9 de setembro de 2016 foi obtida a autorização da ANEEL.  

Em 31 de outubro de 2016 (“data de aquisição”), foi concluída a aquisição, após todas as condições 
precedentes da transação serem atendidas, data em que o controle da AES Sul foi assumido pela CPFL 
Jaguariúna.  

A AES Sul é uma sociedade por ações de capital aberto, que tem por objeto social a prestação de serviços 
públicos de distribuição de energia elétrica, em qualquer de suas formas, sendo tais atividades 
regulamentadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia. Adicionalmente, a AES Sul está autorizada a participar de programas que visem outras formas de 
energia, de tecnologias e de serviços, inclusive exploração de atividades derivadas, direta ou indiretamente, 
da utilização dos bens, direitos e tecnologias de que é detentora. 
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Sua sede administrativa está localizada na Rua Dona Laura, 320 – 6º e 10º andar, Bairro Rio Branco, Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. 

A AES Sul detém a concessão para exploração de suas atividades pelo prazo de 30 anos, até 05 de novembro 
de 2027, sua a área de concessão contempla 118 municípios do Estado do Rio Grande do Sul, localizados 
entre a região metropolitana de Porto Alegre até a fronteira com o Uruguai e a Argentina, atendendo a 
aproximadamente 1,3 milhões de consumidores (informações não revisadas pelos auditores independentes). 

A aquisição da AES Sul está em linha com a estratégia de crescimento da Companhia, especialmente no 
segmento de Distribuição, com potenciais ganhos de escala para suas operações. Adicionalmente, a 
Companhia espera obter sinergias importantes relacionadas a área de concessão da AES Sul, uma vez que 
outra distribuidora importante do Grupo (RGE) detém concessão no estado do Rio Grande do Sul. 

A contraprestação transferida foi de R$ 1.698.455, paga em caixa, em parcela única, na data de aquisição. 
Esta contraprestação será ajustada, em até 45 (quarenta e cinco) dias da data de aquisição, pelas variações 
de capital de giro e de dívida líquida da AES Sul ocorridas no período entre 31 de dezembro de 2015 e a data 
de aquisição. 

Não consta no acordo qualquer cláusula relacionada a contraprestação contingente a ser paga a vendedora. 
Adicionalmente, o acordo prevê que a CPFL Jaguariúna  seja indenizada em determinados casos, até o limite 
de 15% do montante total pago, caso venha a sofrer no futuro perdas derivadas de contingências originadas 
na vendedora ou em qualquer uma de suas subsidiárias, condicionadas ao atendimento de  cláusulas 
específicas do acordo. 

A contabilização inicial não está disponível até a data de publicação destas informações contábeis 
intermediárias, dado que os valores justos a serem considerados devem ser preparados na data de aquisição 
da operação, ou seja, 31 de outubro de 2016. Desta maneira, a divulgação requerida referente aos valores 
justos apurados não está apresentada nesta informação contábil intermediária. 

Os valores justos a serem alocados aos ativos adquiridos e passivos assumidos serão elaborados por 
avaliadores independentes por meio de emissão de laudo de avaliação econômico-financeiro. A expectativa 
da Administração é de que o laudo esteja finalizado até outubro de 2017. 

Adicionalmente, nenhum ajuste de valores justos de ativos e passivos foi reconhecido no período destas 
informações contábeis intermediárias. 

 

35.2. Aquisição acionária da Companhia pela State Grid International Development Limited   

Em Fato Relevante divulgado ao mercado em 1 de julho de 2016, a Companhia divulgou que recebeu de seu 
acionista controlador Camargo Corrêa S.A. (“CCSA”) uma comunicação sobre proposta recebida da State 
Grid International Development Limited. (“compradora”) para a aquisição da totalidade de sua participação 
societária vinculada ao bloco de controle da Companhia. Em 2 de setembro de 2016 a Companhia recebeu 
da CCSA correspondência confirmando a assinatura do contrato de aquisição.  

A aquisição envolve 234.086.204 ações da Companhia, atualmente detidas pela ESC Energia S.A., 
subsidiária da CCSA, as quais estão vinculadas ao Acordo de Acionistas da Companhia (“Acordo”) e 
representam aproximadamente 23% do capital social da Companhia. O preço de aquisição é de R$ 25,00 por 
ação da Companhia, sujeito a ajustes previstos nos documentos da transação. O valor atribuído pela 
compradora às ações da controlada CPFL Renováveis, detidas direta ou indiretamente pela Companhia, é de 
R$12,20 por ação. 

A partir da data de assinatura do contrato, iniciou-se o prazo de 30 dias para os demais signatários do Acordo 
exercerem o seu direito de preferência para a aquisição da totalidade das ações objeto da transação ou, de 
outra forma, optarem por aderir à transação e alienar em conjunto com a CCSA a totalidade de suas ações 
da Companhia vinculadas ao Acordo, pelo mesmo preço e condições ofertadas à CCSA pela compradora.  

Em 23 de setembro de 2016, a Companhia divulgou Fato Relevante informando que recebeu da Previ 
correspondência informando o exercício do direito de venda conjunta previsto no Acordo, a fim de alienar em 
conjunto com a ESC Energia S.A. e CCSA a totalidade de sua participação acionária vinculada ao Acordo, no 
total de 196.276.558 ações ordinárias, representando 19,28% do capital total da Companhia. 

Em 28 de setembro de 2016, a Companhia divulgou Fato Relevante informando que recebeu da Energia São 
Paulo Fundo de Investimento em Ações (“Energia SP FIA”) correspondência informando o exercício do direito 
de venda conjunta previsto no Acordo, a fim de alienar em conjunto com a ESC Energia S.A. e CCSA a 
totalidade de sua participação acionária vinculada ao Acordo, no total de 112.196.990 ações ordinárias 
vinculadas ao Acordo e 2.813.417 ações ordinárias não vinculadas ao Acordo. 
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O fechamento da transação estará sujeito ao cumprimento de condições precedentes costumeiras para esse 
tipo de operação, incluindo a aprovação pela ANEEL. A aprovação pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE ocorreu em 22 de setembro de 2016. Portanto, em 30 de setembro de 2016, esta 
transação não gera impactos na estrutura acionária da Companhia. 

 

35.3. Debêntures  

35.3.1. CPFL Renováveis 

Em 15 de setembro de 2016 foi aprovada em Reunião do Conselho de Administração da controlada 
a 4ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas séries e da espécie 
quirografária. A emissão é composta por 40 debêntures, sendo 20 da primeira série e 20 da segunda 
série e o valor nominal unitário será de R$ 10.000, perfazendo o montante total de R$ 400.000.  

A data de emissão das debêntures da 1ª série é 28 de setembro de 2016, cujos recursos no montante 
de R$ 200.000 foram recebidos em 04 de outubro de 2016, e a data de emissão da 2ª série será 
definida e ratificada oportunamente por meio de aditamento à Escritura de Emissão. 

As debêntures terão vigência de 5 anos contados da sua data de emissão e contarão com garantia 
de fiança a ser prestada pela Companhia. Os recursos serão destinados ao capital de giro e outras 
atividades usuais da Companhia.  

35.3.2. CPFL Geração  

Em 23 de setembro de 2016 foi aprovada em Reunião do Conselho de Administração a 9ª emissão, 
pela controlada CPFL Geração, de 50.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única, da espécie quirografária e no valor de R$ 50.000. As debêntures terão data de emissão em 17 
de outubro de 2016, os recursos serão utilizados para desenvolvimento do projeto de investimento 
Subestação Morro Agudo e terão garantia fidejussória da Companhia. 

O prazo de vencimento é 17 de outubro de 2021, em uma única parcela, ressalvadas as hipóteses de 
resgate antecipado.  

35.3.3. CPFL Energia 

Em 10 de outubro de 2016 foi aprovada em Reunião do Conselho de Administração a 5ª emissão, 
pela Companhia, de 62.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da 
espécie quirografária, no valor unitário de R$ 10 e valor total de R$ 620.000. As debêntures terão 
data de emissão em 20 de outubro de 2016, os recursos serão utilizados para aquisição da AES Sul. 

O prazo de vencimento é 20 de outubro de 2020, em uma única parcela, ressalvadas as hipóteses de 
resgate antecipado.  

35.3.4. CPFL Brasil 

Em 11 de outubro de 2016 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da controlada a 3ª 
emissão de 40.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie 
quirografária, no valor unitário de R$ 10 e valor total de R$ 400.000. As debêntures terão data de 
emissão em 20 de outubro de 2016 e os recursos serão utilizados para aquisição da AES Sul. 

O prazo de vencimento é 20 de outubro de 2020, em uma única parcela, ressalvadas as hipóteses de 
resgate antecipado. As debêntures contarão com garantia adicional fidejussória na forma de fiança, 
a ser prestada pela Companhia. 

35.4. Reajuste Tarifário Anual – CPFL Piratininga 

Em 18 de outubro de 2016, a Diretoria Colegiada da ANEEL aprovou o reajuste tarifário anual (“RTA” de 2016 
da controlada CPFL Piratininga. As tarifas foram, em média, reajustadas em -12,54%, sendo -5,35% relativos 
ao reajuste econômico e -7,19% referentes aos componentes financeiros, em relação ao último evento tarifário 
ordinário (RTP/2015). O efeito médio a ser percebido pelos consumidores é de -24,21% (conforme divulgado 
na Resolução Homologatória), quando comparado à RTP ocorrida em outubro de 2015. As novas tarifas têm 
vigência de 23 de outubro de 2016 a 22 de outubro de 2017. 
 


